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Mantido lelldo de bens de ex-diretor da Assembléa do ES

Continua marcado para este sabado (5/7) o leildo dos bens do ex-diretor da Assembléa Legislativa do
Espirito Santo, André Cruz Nogueira. Ele e a familia entraram com uma Medida Cautelar no Superior
Tribunal de Justica paraimpedir a venda dos bens, mas o pedido foi negado pelo presidente da Corte,
ministro Humberto Gomes de Barros.

A Justica capixaba determinou — em dois processos distintos — a indisponibilidade dos bens de
Nogueira e do ex-presidente da Assembléia Legidativa, José Carlos Gratz, dos ex-deputados estaduais
Juca Alves, Almir Braga Rosa e Gilberto Furieri e de outros acusados de desvio de recursos publicos do
Legidativo estadual por meio da Editora Lineart, de propriedade dafamilia Nogueira.

A 13 Cémara Criminal do Tribunal de Justica do Espirito Santo, em um Mandado de Seguranca, negou a
suspensdo do leildo por unanimidade. O relator, desembargador Sérgio Bizzotto, entendeu haver fortes
indicios de que Nogueira e afamilia montaram um esquema dentro da Assembléia L egidlativa para
desviar verbas publicas, obtendo com isso, vantagens patrimoniais. Outro ponto que o relator destacou
foi o de que os veiculos de propriedade do ex-diretor retidos no pétio da Policia estéo se deteriorando. E
estdo, portanto, sujeitos a depreciacédo de seus reais valores. Quanto aos imoveis, o desembargador
entendeu também ser necessaria a venda dos apartamentos, pois esses bens se desval orizam com o
passar do tempo, 0 que trariamais prejuizo ao erario.

Ao apreciar o pedido de liminar, o ministro Humberto Gomes de Barros esclareceu que um dos
requisitos para que seja deferido efeito suspensivo a um recurso dirigido ao STJ é a possibilidade de
éxito do pedido, ou sgja, a plausibilidade juridica (fumus boni iuris). Mas, para ele, néo é possivel avaliar
aexisténcia de tal requisito sem que hgja o exame do acordéo que esta sendo contestado e da peticdo do
recurso. No caso, nenhum dos documentos esté no processo.

Além disso, o presidente do STJ néo viu perigo de dano irreparavel. “Mesmo que ocorra a alienacédo dos
bens, o provimento do recurso a ser interposto tem — ao menos em tese — o condéo de nulificala’, afirma
0 ministro. A defesajaentrou com Agravo Regimental pedindo reconsideracéo da deciséo.
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